
 

 

 

 

 

 

 
 

EMENDA SUPRESSIVA N.  / 2021 

AO PROJETO DE LEI N. 9/2021 CONTIDO NO PROCESSO N. 253/2021, 

NA FORMA DO ART. 222, I DA RESOLUÇÃO N. 1.919/2013 

 
 
 
 
 

 
Art. 1ª: Fica suprimido o art. 5º do Projeto de Lei n. 9/2021 contido no processo n. 

253/2021, em trâmite na Câmara Municipal de Vitória. 

Art. 2º: Ficam renumerados os artigos seguintes, de modo a manter a ordem crescente 

de numeração, sem alteração de texto. 

 
 

Casa de Leis Attilio Vivacqua, 19 de janeiro de 2021. 
 
 

 
CAMILA VALADÃO 

Vereadora (PSOL) 
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JUSTIFICATIVA 
 
 
 

Trata-se de emenda supressiva ao art. 5º do Projeto de Lei contido no processo 
n. 253/2021 de autoria do Vereador Armandinho Fontoura. 

 
O projeto tem como objetivo central possibilitar “a conversão de multas de 

empresas infratoras de leis ambientais para a aquisição das vacinas contra a pandemia 
COVID-19”, conforme depreende-se de sua justificativa. Ocorre que, o art. 5º, 
diferentemente dos demais, extrapola o tema da conversão da multa ambiental em 
possibilidade de aquisição de vacinas e implementa uma lista de prioridades de 
vacinação, vajamos: 

 
Art. 5º Serão priorizados na campanha de imunização: 
I - Idosos com mais de 60 anos residentes em bairros carentes, 
por ordem de IDH; 
II - Mulheres residentes em bairros carentes, por ordem do IDH; 
III - Crianças residentes em bairros carentes, por ordem do IDH; 
IV - Agentes públicos e privados das áreas da saúde, da 
segurança e da educação; 
V - Servidores públicos de serviços essenciais, nos termos da Lei, 
que trabalhem com atendimento direto ao público em geral. 

 
 
 

Desse modo, a presente emenda visa tão somente retirar o art. 5º da proposta 
legislativa em questão, sem, contudo modificar o restante de seu conteúdo. Isso 
porque os grupos mais vulneráveis ao vírus devem ser priorizados na vacinação contra 
a Covid-19, de acordo com parâmetros cientificos. 
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Assim, considerando que a proposta de grupos prioritários contida no art. 5º do 
PL em questão difere consideravelmente dos grupos mais vulneráveis à doença 
elencados como prioritários em diversos Planos de Imunização, sugerimos a supressão 
deste artigo, o que não prejudica a tramitação e aprovação da proposta como um 
todo. 
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CAMILA VALADÃO 

Vereadora (PSOL) 

Autenticar documento em http://camarasempapel.cmv.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200310038003100390034003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.


		2021-01-19T16:58:41-0300




